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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 5802/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) n.º 3644/09.1TBFUN
Insolvente: Woodgest Sgps, SA
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Woodgest Sgps, SA., NIF 511207417; Endereço: Rua das 

Virtudes, 45-47, Funchal
Administrador de Insolvência: Dr. Emanuel Freire Torres Gamelas, 

Endereço: Rua Beatriz Costa, 14, r/c, Dto., Alfragide
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-

ciência da massa insolvente.
Efeitos do encerramento:
1 — Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvên-

cia, designadamente recuperando a devedora o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação de insolvência e do disposto no artigo 234.º do Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresa — artigo 233.º n.º 1, alínea 
a) do mesmo diploma.

2 — Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, 
excepto as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente 
de qualificação da insolvência — art. 233° n.º 1, alínea b) do Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresas.

3 — Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — art. 233° n.º 1, 
alínea c) do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas.

4 — Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora 
os seus direitos não satisfeitos — art. 233° n.º 1, alínea d) do Código 
da Insolvência e da Recuperação de Empresas.

Data: 16-06-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Alexandra Barreto do 
Carmo. — O Oficial de Justiça, Diogo Fernandes.

303382993 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 5803/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 1201/10.9TBFUN

Insolvente: Rangel Nunes — Construções Unipessoal, L.da

Rangel Nunes — Construções Unipessoal, L.da, NIF — 511240830, 
Endereço: Rua Dr. Professor Mark Athias, N.º 16, São Martinho, 
9000 -158 Funchal

Emanuel Freire Torres Gamelas, Endereço: Rua Beatriz Costa, 
14 — R/c Dto., 2610 -195 Alfragide

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os constantes no artigo 233.º do CIRE.
Data: 15 -06 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 

Menezes. — O Oficial de Justiça, Pedro Cordeiro.
303376675 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 5804/2010

Processo n.º 2075/10.5TBGMR. — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Nova Friol — Equipamentos Hoteleiros, L.da Publicidade 
de sentença e citação de credores e outros interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados. No Tribunal Judicial de Guimarães, 
2.º Juízo Cível de Guimarães, no dia 09-06-2010, às 14 horas e 45 mi-
nutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora: 
Nova Friol — Equipamentos Hoteleiros, L.da,

NIF 507362500, Endereço: Rua da Pousada, Lt. 18/19, Azurem, 
4800-057 Guimaraes com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Joaquim Fernando Rebelo Pereira 
Martins, estado civil: Solteiro, NIF 222341424, Endereço: Rua da Arcela, 
n.º 1019, 1.º, Mesão Frio, Guimarães, 4800-018 Guimarães. Álvaro 
Manuel Lima Castro,

NIF 150989385, Endereço: R. Eça de Queirós, N.º 50, 1.º Esq., Costa, 
4800-000 Guimarães a quem é fixado domicílio nas moradas indica-
das. Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada,

indicando-se o respectivo domicílio. Dra. Paula Peres, Endereço: R. 
Padre Américo, Edif. Marialva — 1.º J, 3780-236 Anadia. Ficam adver-
tidos os devedores do insolvente de que as prestações a que estejam obri-
gados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio 
insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem 
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara-se aberto o incidente 
de qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.
º-CIRE)Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 
dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 
dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo o 
credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE).Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE):A proveniência do(s) crédito(s), data 
de vencimento, montante de capital e de juros; As condições a que estejam 
subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, 
subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou 
direitos objecto da garantia e respectivos dados de identificação registral, se 
aplicável; A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.É designado o dia 09-
08-2010, pelas 10:00 horas, para a realização da reunião de assembleia 
de credores de apreciação do relatório, podendo fazer-se representar por 
mandatário com poderes especiais para o efeito.É facultada a participação 
de até três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de 
até três representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do 
Artigo 72.º do CIRE).Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º dp Código 
de Processo Civil (alínea c do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).Ficam ainda 
advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do 
anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias 
judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro dia 
útil seguinte. Informação Plano de Insolvência Pode ser aprovado Plano 
de Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, 
a liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).Podem apresentar proposta de 
Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Data: 14-06-2010. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. —
O Oficial de Justiça, Adosinda Freitas.

303370842 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 5805/2010

Processo n.º 5134/08.0TBLRA — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Insolvente: Transportes José Luís Duque e Gomes, L.da

Transportes José Luís Duque e Gomes, L.da, NIF 503031844, Ende-
reço: Rua da Juventude, n.º 900, Alcogulhe — Azóia, 2400-821 Leiria

Administrador da Insolvência: Américo Vieira Fernandes Grego, 
Endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 110 — 3.º  Salas 2 e 3, Aveiro, 
3800-159 Aveiro
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Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por Insufi-
ciência da Massa.

Leiria, 28-05-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Esteves. —
O Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

303381486 

 Anúncio n.º 5806/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) — Processo: 
2873/10.0TBLRA

Insolvente: TENSOFER — Instalação de Material Eléctrico, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros inte-
ressados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Leiria, 3.º Juízo Cível de Leiria, no dia 
02 -06 -2010, às 16h15 m, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

TENSOFER — Instalação de Material Eléctrico, L.da, 
NIF — 504333836, Endereço: Rua Cruz de S. Tomé, 173, Azoia, 
2400 -823 Leiria, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora:
José Manuel Vieira Fernandes, NIF — 155373153, Endereço: Rua 

Cruz de S. Tomé, 70, Azoia, 2400 -823 Leiria e
Germana Maria Soares de Almeida, NIF — 187017557, Endereço: 

Rua Cruz S. Tomé N.º 70, Azoia, 2400 -823 Leiria, a quem é fixado 
domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Maria do Céu Carrinho, Endereço: R Seabra de Castro, Ed. São 
Gabriel Center — 2.º S, 3750 -238 Anadia

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º —CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.ºº do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.ºº do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.ºº do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -07 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.ºº do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.ºº e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.ºº do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 04 -06 -2010. — A Juíza de Direito, Dra. Ana Vicente. — O Ofi-
cial de Justiça, Maria José Pinto de Castro.

303368364 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 5807/2010

Processo n.º 8228/10.9T2SNT — Insolvência 
de pessoa colectiva (requerida)

Insolvente: Inversus, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 21 -05 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Inversus, L.da, NIF 506908208, Endereço: Rua Natália Correia, 21, Lo-
ja B, Vale Mourão, 2635 -475 Rio de Mouro, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

João Marino Ribeiro Ferrão Gomes, Endereço: Rua César de Oliveira, 
18, 4.º Esq., Lisboa, 1600 -427 Lisboa

São administradores do devedor:
Artur Jorge Alves Menoita, NIF 216035740, Endereço: Avenida Veiga 

Cunha, N.º 10, 7.º A, Delas, 2745 -000 Belas, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 -05 -2010. — A Juíza de Direito, Rute Lopes. — O Oficial de Justiça, 
António Albuquerque.

303321748 

 Anúncio n.º 5808/2010

Processo: 11166/10.1T2SNT
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Palma Santos — Mediação Imobiliária, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Comarca da Grande Lisboa -Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 25 -05 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):




